PARECER 168/2017
Parecer ao Projeto de Lei 060/2017, de 20 de Setembro de 2017, de autoria do Vereador Rogério Jean da Silva, que “Dispõe sobre aplicação de sanções à pessoa que urinar em vias e logradouros públicos, em especial, quando da realização de grandes eventos, no município de São Roque, e dá outras providências.” 





Pretende o Vereador Rogério Jean da Silva aprovação ao Projeto de Lei 060/2017, de 20 de Setembro de 2016, o qual dispõe aplicação de sanções à pessoa que urinar em vias e logradouros públicos, em especial, quando da realização de grandes eventos, mo município de São Roque, e dá outras providências. 




O Projeto prevê aplicação de sanção nas hipóteses de descumprimento da legislação. 




É o necessário





A aplicação de penalidades a pessoas flagradas urinando em locais públicos pode ser vista como medida de interesse local, uma vez que envolve a higiene dos espaços municipais. Dessa forma, o requisito do art. 30, I, da Constituição da República restaria atendido:

 

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local.





Hely Lopes Meirelles, sobre o assunto, narra:

“A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais públicos ou particulares abertos à frequência coletiva, mediante pagamento ou gratuitamente, bem como aos veículos de transporte coletivo”.

...

“Nesses lugares a Administração Municipal dispõe de amplo poder de regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral, a estética e demais condições convenientes ao bem-estar do público. “

...

“Em tais locais se há de preservar a moralidade pública sob todos os seus aspectos, quer evitando-se que se prestem a fins escusos, quer exigindo-se compostura dos que neles trabalhem ou os freqüentem ou deles se utilizem.”





E mais

“No uso regular do poder de polícia, inerente a toda entidade estatal, pode o Município opor restrições às atividades e à conduta individual com o fito de debelar, no seu território, as manifestações viciosas, imorais ou indignas dos cidadãos, impedindo, assim, que o mau exemplo frutifique em detrimento da moral coletiva.”





Dúvidas não há quanto a possibilidade do município legislar sobre o assunto em questão, pois se trata do exercício do poder de polícia, consubstanciado em condicionar o exercício de direitos individuais, delimitar a execução de atividades, como pode restringir o uso de bens que afetem a coletividade em geral, ou contrariem a ordem jurídica estabelecida ou se oponham ao interesse público. 
A propósito, acerca da competência parlamentar para iniciativa de projeto de lei que trate sobre o exercício do poder de polícia, como no caso, há manifestações recentes no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo,  entendendo pela competência concorrente, tendo em vista que o constituinte não restringiu a iniciativa parlamentar no caso de leis que disponham sobre polícia administrativa. Veja os julgados colacionados:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 12.683/2017 DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - ATO NORMATIVO DE AUTORIA PARLAMENTAR QUE 'PROÍBE A FABRICAÇÃO, A COMERCIALIZAÇÃO E A DISTRIBUIÇÃO DE 'LINHA CHILENA' E ARTEFATOS SIMILARES EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS' - MEDIDAS DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA - LEGISLAÇÃO QUE NÃO INTERFERE NA GESTÃO DO MUNICÍPIO - COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE - NECESSIDADE DE FISCALIZAÇÃO, ADEMAIS, QUE NÃO GERA NOVAS DESPESAS PORQUE INERENTE AO PODER DE POLÍCIA - AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE, CASSADA A LIMINAR". "Por se tratar de limitações ao poder de instauração do processo legislativo, as hipóteses previstas no texto constitucional devem ser interpretadas restritivamente, inexistindo óbice à iniciativa de lei parlamentar que disponha sobre polícia administrativa porquanto o constituinte não restringiu o âmbito de sua titularidade, cuidando-se, isto sim, de competência concorrente". "A fiscalização dos estabelecimentos situados em seu território e a imposição de penalidades são poderes-deveres inerentes à polícia administrativa, não gerando despesas diretas ao Município". (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2064252-85.2017.8.26.0000; Relator (a): Renato Sartorelli; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 02/08/2017; Data de Registro: 04/08/2017. Destacou-se.)




Questão passível de ser aventada é quanto a inconstitucionalidade do Poder Legislativo dispor sobre a aplicação de sanções, gerando neste sentido atribuições ou até mesmo despesas ao Poder Executivo.





Esta Assessoria Jurídica, em outras ocasiões, acompanhando o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, já se manifestou contrariamente a proposituras que disciplinava a aplicação de penalidades. 





Contudo, de forma acanhada, o Tribunal de Justiça tem manifestado o posicionamento favorável quanto ao disciplinamento, por parte da Casa Legislativa, de aplicação de sanções em caso de descumprimento da legislação, entendendo que tal previsão é inerente ao exercício do poder de polícia, conforme jurisprudência correlacionada ao assunto. 


Decisões mais recentes deste sodalício têm sido favoráveis quanto à previsão das penalidades nos textos de lei, mesmo em se tratando de iniciativa parlamentar. Inclusive, recentemente, ao julgar uma Representação por Inconstitucionalidade promovida em face de lei municipal de origem da Vereança da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque. Neste caso em específico foi  julgada improcedente a respectiva ação e manteve integralmente o texto iniciado, discutido e votado por esta Casa Legislativa.


Em um dos trechos do referido Acórdão, o Desembargador Relator esclareceu que a fiscalização já e competência implícita do Poder Executivo:

“Com efeito, a presente lei impugnada tem por destinatários os estabelecimentos ou atividades privadas cujo escopo é garantir a segurança, conforto e saúde de seus freqüentadores, de tal sorte que todo o aparato, constituído de pessoa preparado e equipamentos, seja fornecido pelos próprios interessados não trazendo, por isso mesmo, nenhum ônus a Administração Pública, com exceção do dever de fiscalizar o cumprimento da lei, providência esta que se inclui entre as competências implícitas do Poder Executivo.”  


Logo, opinamos favoravelmente ao tramite da propositura no que tange aos requisitos constitucionalidade e legalidade, e, quanto à conveniência e oportunidade compete aos Vereadores. 


Quanto as comissões, deverá o respectivo projeto receber os pareceres das comissões permanentes de Constituição, Justiça e Redação.


Maioria simples, única discussão e votação simbólica.

É o parecer.

São Roque, 04 de Outubro de 2017.
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